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MINISTÉRIO DA SAÚDE
SECRETARIA DE SAÚDE PCBLICA
SUPERINTENDÊNCIA DE CAMPANHAS DE SAÚDE PÚBLICA
SETOR GOIÁS
NOTICIÁRIO

CONFERÊNCIA PROFERIDA
NA COMISSÃO DE SAÚDE
PÚBLICA E ASSISTÊNCIA SO-
CIAL. DA ASSEMBLEIA LE-
GISLATIVA DO ESTADO DE
GOLÍS, A CONVITE DO DR.
HENRIQUE SANTILLO, PRE-
SIDENTE DA MESMA, EM
16/09/75. (1)

Dr. Luis Alberto Olmos Molina
Resp. p/ Chefia do Setor Goiás

da SUCÂM

I — INTRODUÇÃO

As enfermidades transmissíveis
constituem, ainda, um sério desa-
fio à toda humanidade, a despei-
to do contaníe aperfeiçoamento
médicos.

Mesmo nos países desenvolvi-
dos, o número de óbitos por elas
acasionados não chega a ser des-
prezível em termos de saúde pú-
blica. Em nosso país é ainda e-
Icvada a taxa de mortalidade pro-
vocada pelas doenças infecciosas;
muito mais elevada- porém, é a
morbidade das mesmas, com re-
percussão negativa na vida e no
desenvolvimento da Nação.

A Malária, a doença de Cha-
gas, a Esquistossomose, Febre
Amarela Silvestre e outras, ainda
constituem grave problema de
saúde cm nosso país.

O Ministério da Saúde insti-
tuiu, cm 1970, um órgão dotado

de autonomia administrativa e fi-
nanceira: a Superintendência de
Campanhas de Saúde Pública
(SUCAM), com jurisdição em to-
do território nacional, para exe-
cutar programas de combates à
essas endemias.

A SUCAM criada com base
em princípios da reforma admi-
nistrativa em implantação do Mi-
nistério da Saúde, resultou da fu-
são do Departamento Nacional de
Endemias Rurais (DNERu), da
Campanha de Erradicação da
Malária (CEM), e da Campanhas
de Erradicação da Varíola (CEV),
possui 22 Setores, 7 Distritos Es-
peciais, 99 Distritos Técnicos Ad-
ministrativos, 120 Laboratórios
de Campo e 32 Laboratórios de
apoio, estando essa estrutura dis-
tribuída pelas unidades Federa-
tivas . O seu quadro atinge a qua-
su 26.000 servidores, sendo a
grande maioria constituída por

(I) Este trabalho c reproduzido iiqui. rm íntegra cumo homenagem póstuma no
Dr. José Paulo Hlgticira Filho,
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pessoal estritamente ligados às a
tividades de Campo.

O Setor Goiás está dividido em
5 Distritos Técnicos Administra-
tivos com sedes em: Jataí, Ce-

res, Porto Nacional, Tocantinópo-
lis e Formosa. Sendo a Chefia
Central em Goiânia. Com um
laboratório Hemoscópico em ca-
da Sede, com um total de 14 mi-
croscopistas e mais ou menos
l . 200 funcionários a nível de
campo, fora o pessoal de escri-
tório .

I I MALÁRIA

Das doenças parasitárias de nos-
sa zona rural, constitui ela a de
maior repercussão. Já por que
largamente dispersa, pode apre-
sentar-se sob a forma de surtos
epidêmicos de rápida propaga-
ção, causando grande morbidade
e alguma mortalidade.

A área originalmente malárica
de Goiás onde foi comprovada a
presença do vetor, abrange cer-
ca de 641.100 Km2, com 221
municípios, correspondendo a
100% do território Goiano, não
sendo considerado malárico ape-
nas municípios de Goiânia, Apa-
recida e Goianápolis.

A população da área malárica,
hoje, é de cerca de 2.756.354
habitantes, dos quais aproxima-
damente 1.083.969 estão livres
de transmissão da doença. A in-
terrupção da transmissão e o con-
sequente desaparecimento da en-
fermidade, obtidos por medidas
específicas de erradicação, não
significa que a transmissão não
mais se possa restabelecer. Os
vetores permanecem e estão aptos

a propagar a doença, a partir de
fonte de infecção que com eles
se puser em contacto. O proble-
ma não perde, portanto, a sua
magnitude enquanto o país não
tiver erradicado a endemia de to-
do o seu território, razão por que
se mantém a vigilância epidemio-
lógica em todas áreas em que
cessou a transmissão.

Para efeitos operacionais nes-
te 29 semestre, a área malárica
do Setor foi dividida em quatro
grandes grupos: (mapa anexo).

a) Área de erradicação a cur-
to prazo, onde os fatores
epidemiológicos e ecológi-
cos, condicionam uma ma-
lária mais suscetível às me-
didas de ataque. Essa área,
com população de 884.470
habitantes e uma superfície
de 137.834 Km2, é a
área mais evoluída do pro-
grama, com uma densidade
demográfica de 6,2 habi-
tantes por Km2, compreen-
de 56 municípios, com
18.196 localidades de
186.542 prédios em borri-
fação, com D.D.T. 75% .

b) Área de erradicação a lon-
go prazo, compreende a
Amazónia Legal, com uma
população de 807.915 ha-
bitantes, distribuídos por
uma superfície de 317.581
Km2, com uma densidade
demográfica de 2,5 habi-
tantes por Km2, compreen-
dendo 45 municípios com
9.923 localidades e
205.442 prédios em borri-
fação.

Nesta área não só a deficiên-
cia das habitações (casas com pa-
redes incompletas), o grande flu-
xo migratório, a implantação de
glebas em plena mata, a abertura
de estradas de integração, a colo-
nização que no momento se pro-
cessa, provocando modificações
ecológicas substanciais assim co-
mo, a densidade do transmissor
e a disparidade homem/vetor,
constituem sérias dificuldades pa-
ra o combate à malária.

c) Áreas em Borrífacão Sus-
pensa e Em Consolidação,
depois de vários anos de
borrifação e constatando a
não existência de casos de
malária ou muito baixa in-
cidência da mesma, foram
realizadas avaliações epi-
demiológicas, nos municí-
pios da área do Centro
Goiano, Vale do São Pa-
trício e da estrada de ferro,
e foram retirados de borri-
fação e mantidos em vigi-
lância Epidemiológica;
compreendendo uma área
de 156.206 Km2, com
1.083.969 habitantes em
84 municípios e 9.136 lo-
calidade .

A incidência da Malária vem
se reduzindo progressivamente.
Em 1963 registrava-se o índice de
lâminas positivas igual a 24% .
De 1965 a 1974, com a amostra-
gem anual semore situada entre
40.000 e .39.000 lâminas de
positividade foi, respectivamente,
14,9, 14,5, 14,6, 8.8, 13.8, 9.4,
5.3, em 74: 3.3% e no primeiro
semestre de 75: 3.2%.

Nas áreas de transmissão pere-
ne como o Norte Goiano entre os
rios Araguaia e Tocantins, divisa
de Mato Grosso e Pará a ende-
mia está em declínio; de índices
médios de 14% a 15%, tem
baixado atualmente para 6% a
5% de positividade, sem que is-
so signifique dizer que há alta
morhidade, exatamente nas loca-
lidades relacionadas com os últi-
mos movimentos migratórios,
precariamente organizados e com
baixa cooperação do migrante.
Em tais áreas há um trabalho a-
dicional e exaustivo da SUGAM,
com vistas à localização, desses
novos agrupamentos humanos,
que se vão adensando e criando
problemas no interior, pois não
se localizam à margem dos gran-
des eixos rodoviários, já em co-
bertura.

Outro indicador importante é
o IPA, ou incidência parasitária
anual, que mede o número de ca-
sos por mil habitantes. Os seus
registros, nestes últimos dez anos,
tiveram acentuados declíneos: em
1968 foi de 2,27, e em 1974 te-
ve sua melhor marca 1.10 por
mil habitantes da área malárica.
Em síntese, pode-se assegurar,
que a endemia malárica está em
progressivo e firme declíneo em
todo país: a fase preparatória já
foi ultrapassada; a fase de ataque
deixou de ser a dominante, em
mais de 39% da população da
área malárica deste estado cessou
a transmissão da doença, perden-
do ela seu caráter endémico.

TU — DOENÇA DE CHAGAS

Zconose originária de animais
silvestres, a doença de Chagas



112 Rcv. P;il. Trop. (4):4 — Outubro/Dezembro, 1975 Noticiário: Conferencia Sobre Doenças Tropicais em Goiás

passou a constituir problema de
patologia humana em consequên-
cia da adaptação de insetos trans-
missores da infecção na casa ru-
ral de má qualidade. Esta doen-
ça se constitui atualmentc, pela
sua vasta distribuição e altos ní-
veis de prevalência, um dos
maiores problemas de saúde pú-
blica em nosso país.

A doença de Chagas, estrita-
mente ligada ao atrazo sócio-eco-
nômico das áreas rurais, esta em
função da casa de paú-a-pique,
de barro, não rebocada, que fa-
vorece a colonização dos vctores
e, assim» possibilita o ciclo domi-
ciliário da moléstia, atingindo o
homem e animais domésticos.

Devem ser ressaltadas as con-
sequências da endemia chagásica
sobre a economia: ela incapacita
para o trabalho uma considerá-
vel parte da população produtiva,
principalmente na zona rural on-
de o trabalho exige, em geral,
grande esforço físico. É frequen-
te o registro da cardiopatia cha-
gásica cm indivíduos do grupo e-
tário de 25 aos 50 anos, as-
sim como a ocorrência de morte
súbita em pessoas aparentemente
sadias. Devem ser lembrados,
também, os gastos com a hospi-
talização dos doentes, bem como
a sua reabilitação.

Atualmcnte, o Ministério da
Saúde se propõe a executar um
programa nacional de controle da
doença de Chagas e com esta
finalidade foram melhorados re-
cursos para treinamento de pes-
soal, inclusive técnicos, e compra
de inseticidas, viaturas.

A experiência obtida como ex-
purgo seletivo, com BHC, nas re-
sidências infestadas, demonstrou

a excelência desse método para
chegar-se, a curto prazo, ao con-
trole triatomínico. Enquanto, pa-
ra considcrar-se o êxito da luta
anti-vetorial, é indispensável a
continuidade da vigilância ento-
mológica a base de levantamento
nas áreas controladas. Para ga-
rantir essa continuidade, obvia-
mente, o programa deverá dispor
de recursos regulares.

A solução definitiva, contudo,
será a melhoria das habitações,
resultante da elevação do nível
sócio-econômico e sanitário da
população da área chagásica.

No 19 semestre foi realizado o
Levantamento Entomológico ou
Triatomínico, em 17 Municípios,
em 2.730 localidades com 66405
prédios, sendo capturados 7.331
triatomíneos, que examinados no
laboratório, deram 106 positivos
para Tripanossomas. Neste 29
semestre continua em andamento
os trabalhos do Levantamento
Triatomínico programado para
78 Municípios. Com mais ou me-
nos 10.000 localidades, com
240.000 prédios. Trabalho este
a ser realizado para o qual serão
contratados mais 120 guardas Ic-
van fedores.

Outra preocupação do Minis-
tério com relação a esta endemia
c definir a sua prevalecência a-
tual. Com esta finalidade, foi as-
sinado convénio com o CNPq
para a realização de inquérito
sorológico, visando a determina-
ção da prevalecência da infecção
humana pelo Trypanosoma cru-
zi, por critério de amostragem,
em âmbito nacional. Juntamente
com esta pesquisa, será levado a
efeito um inquérito triatominico,
também por amostragem, em to-

do país, para estudo da distribui-
ção dos vctores da endemia e o
grau de infestação dos mesmos.
A amostragem para sorologia es-
tá estimada em 1,4 milhões de
amostra, nas 25 Unidades da Fe-
deração, para o triénio 1975/77.
O Instituto de Medicina Tropical
do Estado de São Paulo, coorde-
nará os trabalhos de laboratório,
que contará com a participação
do INERu e das Universidades
do Rio de Janeiro, Brasília, Goiás,
IPT e das Secretarias de Saúde
do Rio Grande do Sul e Pernam-
buco. Como Piloto para este in-
quérito, foram escolhidos municí-
pios de Goiás onde houve colhe-
ta de 14.000 amostras no 19 se-
mestre de 1975, onde a sorologia
foi positivada em 10.8% . No 2<?
semestre deverá continuar este le-
vantamento sorológico.

IV ESQUISTOSSOMOSE

No Brasil, a esquistossomose
mansônica é uma das endemias de
maior relevância no panorama da
saúde pública. Além de sua am-
pla distribuição geográfica têm
tendência a implantar-se em no-
vas áreas. Desse potencial inva-
sor, deve-se temer que os efeitos
decorrentes da sobrecarga que ela
representa para uma determinada
região, venha a ser observada,
cada vez mais frequentemente,
em todas as zonas do país. Sua
disseminação mais ampla ocorre
nas regiões quentes e úmidas do
Nordeste e Sudeste brasileiro:
nas áreas de irrigações, o maior
contato entre o homem e a água
multiplicam as oportunidades de
aquisição da helmintose. Outro
fator agravante: os, seus transmis-

sores, moluscos aquáticos de di-
fícil combate, qut, se distribuem
por quase todo o território nacio-
nal.

O desenvolvimento do país,
com a abertura de novas estradas
e desbravamento de áreas para
colonização, tem criado condições
ecológicas favoráveis à expansão
geográfica da esquistossomose.
Contudo, a disseminação mais a-
parente tem sido por contiguida-
de, especialmente para o sul do
país onde grandes áreas de São
Paulo (bacia do paraíba do Sul)
e Paraná (Londrina e Jacarezi-
nho) foram invadidas. Em dire-
ção ao Norte, a doença atingiu
o Maranhão (Pindaré e Ilha de
São Luís), com alta prevalência,
e o Pará (Quatipurú e arredores
de Belém).

Em janeiro deste ano, a SU-
CAM e CNPq assinaram convé-
nios para a realização, em âmbito
nacional, de inquéritos malacoló-
gico e coproscópico para o levan-
tamento da distribuição dos mo-
lucos transmissores do S. man-
sonã e da preval encenei a da es-
quistossomose . Estes inquéritos
serão realizados no triénio
(1975/77).

A estratégia adotada na luta
contra a esquistossomose tem si-
do: levantamento coprológico da
população; levantamento malaco-
lógico da área; aplicação de ma-
hisquicída e tratamento dos do-
entes .

No Setor Goiás, na área de
Goiânia onde temos o controle há
muitos anos, neste l1? semestre,
foram capturados e examinados
1.722 moluscos, todos negativos,
dos 965 exames coprológicos ti-
veram 32 positivos para S. Man-
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soni. Todos os doentes vindos
de passagem de outros estados.
Na área do DTA-Formosa foram
capturados no Município de For-
mosa 4.771 moluscos, dos quais
deram 14 positivos, Capturados
estes nas margens do Córrego
Santa Rita, numas poças feitas
para tirar barro da fabricação de
tijolos. Do pessoal dessa área re-
colhemos 148 amostras para exa-
mes coprológicos e deu 6 pessoas
positivas, para S. Mansoni. Os
quais já estão sendo tratados pe-
lo médico do Setor e foram toma-
das as medidas necessárias para
combate do foco.

V — FEBRE AMARELA

Com relação a febre amarela
urbana está afastada a possibili-
dade da ocorrência de cases pelo
fato de não haver no Brasil seu
transmissor o Aedes-aegypti, er-
radicado em 1955.

A vacina antiamarílica é alta-
mente eficaz; confere imunidade
duradoura (a OMS aceita uma
validade de 10 anos para o certi-
ficado de vacinação), em dose
única; praticamente não provoca
reações. e. embora exija refrige-
ração permanente, sua técnica de
aplicação é relativamente simples'
em relação a outros tipos de va-
cina, podendo ser injetada por
meio de seringa comum ou de
injetores. ,

A vacina representa a única
proteção possível contra a febre
amarela silvestre. Para isto, a
Campanha Contra a Febre Ama-
rela prevê, a continuação ininter-
rupta de seu programa de vacina-
ção.

O último surto de febre ama-

rela silvestre registrou-se em
1973, em Goiás com a ocorrência
de aproximadamente 80 casos
comprovados. Como atividade
profilática desenvolveu-se um
programa de vacinação que imu-
nizou mais ou menos 1.586.412
indivíduos em 194 municípios
correspondente a 87% do exis-
tente. Posteriormente houve de-
clíneo na incidência da endemia.

Neste 1° semestre., revacina-
mós 13 Municípios, no total de
37.990 pessoas vacinadas. No
2? semestre continuamos com a
revacinação.
VI — BÓCIO ENDÉMICO

Regularmente são colhidas a-
mostras de sal de cozinha, em
todos os Municípios do Setor, pe-
los Inspetores de malária. Após
o exame do teor de iodato, enca-
minhamos esses resultados a Su-
perintendência no Rio, para a
comunicação a firma Moageira ou
Industrial, para que seja feita a
sua dosagem normal de lodato.
VII — TRACOMA

Neste 29 semestre será realiza-
do o Inquérito sobre Incidência
de Tracoma e Bócio Endémico
no Setor Goiás, por técnicos do
Setor e outros que deverão vir
de outros Setores.

Observação:

Participaram pela Superinten-
dência — Brasília—DF., Dr.
José Paulo Filgueira Filho. Che-
fe das Campanhas: Controle da
Doença de Chagas e Campanha
Nacional Contra a Meningite, e
Dr. Saul Tavares de Mello. Che-
fe da Campanha Contra Traco-
ma, Bouba e Bócio Endémico.


